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Resumo
O presente artigo visa analisar um dos grandes proble-
mas do Estado: a sustentabilidade. Juntamente com 
tal exposição, tentaremos traçar uma crítica relacio-
nada ao conceito de bem comum. A importância desta 
apresentação dá-se em razão da temática assumida 
pela demanda de direitos do século XXI, pois se há 
uma explicação para o surgimento dessa nova onda de 
direitos, certamente é decorrente da tentativa do Estado 
de atender aos diversos grupos que se formam, ou de 
idealmente mostrar que basta a lei para estabelecer a 
efetividade do bem comum, quando a realidade não se 
mostra desta maneira. 
Palavras-chave: Estado; Bem comum; Sustentabilida-
de.
AbstRAct
This article aims at examining one of the State’s great-
est problems: sustainability. throughout this paper we 
will try to draw a critical point of view on the concept 
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of commonwealth. This paper is relevant due to the de-
mand for rights, which is a theme of the 21th Century. 
The explanation for the emergence of this new wave of 
rights is the State’s attempt to meet the demands of 
the several groups arising and to show that Law alone 
is sufficient to affect the commonwealth, while reality 
shows something different. 
Keywords: State; Commonwealth; Sustainability. 
 “Ao invés de servir ao homem, o 
Estado poderá escravizá-lo.”
Thomas Hobbes1
coNceIto De estADo
A origem da sociedade
O Estado surgiu em razão da diversidade e da dinâmica 
das relações humanas e de sua tamanha complexidade. Para 
explicar o desenvolvimento desta instituição é necessário 
expor alguns conceitos, dentre eles o que explica a origem 
da sociedade.
O nascimento da sociedade pode ser analisado sob a óti-
ca de duas teorias (cf. DALLARI, 2009, p. 9-10). A primeira 
explica a origem da sociedade pautada no direito natural, 
enquanto a segunda faz de sua base o ato de escolha.
teoria naturalista
A primeira teoria traduz a ideia da associação como 
um fenômeno natural que pousa sobre todas as formas de 
agrupamento. Aristóteles foi o precursor deste pensamento, 
ao dizer que “o homem é por natureza um animal social, e 
que é por natureza e não por mero acidente” (apud DALLA-
RI, 2009, p. 10). Segundo Dallari, a explicação naturalista 
para a origem da sociedade é a que tem o maior número de 
adeptos e influência no Estado atual. Em linhas gerais, é 
possível dizer que os naturalistas entendem que mesmo com 
objetivos aparentemente distintos, os indivíduos se agrupam 
1 Apud DALLARI, 1980, p. 5.
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e se organizam visando a uma cooperação, tudo de maneira 
absolutamente natural. 
teoRIA Do coNtRAtuAlIsmo
A segunda teoria, oposta à primeira, explica a origem da 
sociedade como uma espécie de contrato, um acordo mútuo – 
mesmo que hipotético –, ou seja, para os adeptos dessa linha 
de raciocínio, num dado momento da história os indivíduos 
acordaram que seria melhor viver em sociedade. Essa linha 
é mais conhecida como teoria do contratualismo (DALLARI, 
2009, p. 16). Um dos tratadores do contratualismo foi Hobbes 
(cf. DALLARI, 1980), que sustentou a ideia de que os indiví-
duos inicialmente viviam em um estado de natureza que se 
misturava com o estado de guerra, acarretando, por conse-
quência, a desconfiança, surgindo, então, o contrato social. 
Nesta mesma corrente corroborou Locke (2002), que apesar de 
discordar de Hobbes quanto à confusão entre estado de natu-
reza e de guerra, chega a conclusões semelhantes às dele.
A teoria adotada como ponto de partida para a expli-
cação do tema proposto neste artigo é a do direito natural, 
entretanto é necessário mencionar que o contratualismo de 
Rousseau2 − que influenciou, desde o impulso na Revolução 
Francesa, e ainda influencia, com os seus princípios, a atual 
democracia −, não pode ser deixado de lado e será avaliado 
de acordo com a necessidade conceitual. 
Oferecidas as duas teorias que tornam clara a origem da 
sociedade, é possível discorrer sobre sua evolução. 
DIfeReNçA eNtRe A socIeDADe e o gRupo socIAl
Traçado o caminho percorrido desde o momento em que a 
sociedade se formou, mister se faz definir o que diferencia um 
grupo social de uma sociedade. Tanto o grupo social quanto 
a sociedade são agrupamentos, entretanto esta última possui 
alguns elementos essenciais. Segundo Dalmo de Abreu Dalla-
ri (2009, p. 20-21), esses elementos são conhecidos como a 
2 Após Hobbes e Locke, Rousseau explicou a existência e a organização da 
sociedade em seu livro o contrato social, em 1762.
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finalidade, a manifestação em conjunto ordenada e o poder 
social. Passemos a eles.
A finalidade
O primeiro elemento caracterizador da sociedade é a 
finalidade, que pressupõe um ato de escolha. Duas são as 
correntes que dão concretude à finalidade: o determinismo 
e o finalismo.
Os deterministas afirmam que todos têm sua vida social 
condicionada por certo fator, sem possibilidades de escolha. 
“Há uma sucessão natural dos fatos, que o homem não pode 
interromper” (DALLARI, 2009, p. 23), ou seja, mesmo que 
a liberdade seja uma grandiosidade, nunca se é totalmente 
livre nas escolhas. É como se houvesse uma corda imensa 
que possibilitasse ao indivíduo escolher o caminho desejado, 
mas que num dado momento o segurasse e não o deixasse 
livre por completo. Concluindo, a finalidade existe, mas é 
imposta e não escolhida.
Os finalistas, por sua vez, defendem ser o homem inteli-
gente a ponto de, para viver em sociedade, ser imprescindível 
existir objetivos entre os integrantes. Assim, o grupo passa a 
fixá-los. Seria como “um valor, um bem, que todos considerem 
como tal” (DALLARI, 2009, p. 23). Desta corrente pode-se 
extrair a expressão “bem comum”, haja vista que é um valor 
que todos têm para si como positivo; persegui-lo, então, seria 
ir ao encontro de um fim que confortasse a todos os membros 
daquele grupo. O bem comum é aquele que permite a cada 
indivíduo ou agrupamento a defesa de suas necessidades. É 
interessante analisar este ponto, pois ele abarca sempre o 
grupo todo; nenhum indivíduo pode ficar fora da escolha e 
da perseguição do bem comum, e, se isto ocorresse, o grupo 
estaria diante do bem fixado por uma parte da sociedade e 
da busca do bem em prol, tão-somente, desta fração, o que 
remeteria à conclusão, segundo os finalistas, de que esta so-
ciedade está desorganizada, já que não atende ao fim a que 
se propôs, beneficiando a parte e não o todo. Abre-se, neste 
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ponto, uma parte da porta que nos conduzirá à problemática 
da sustentabilidade. Posteriormente, este ponto será mais 
bem discutido. 
As manifestações em conjunto ordenadas
O segundo elemento diz respeito às manifestações de 
conjunto ordenadas, que nada mais são do que demonstra-
ções públicas com objetivos igualitários.
As manifestações, por sua vez, devem ser consideradas no 
contexto de três requisitos. São eles a reiteração, a ordem e a 
adequação, que significam, respectivamente, o acontecimento 
de atos reiterados que devem seguir uma ordem, esta regida 
por leis, e, por fim, as exigências do objetivo comum. 
Este último requisito, a adequação, também é passível 
de um exame mais específico, isto porque a ausência deste 
elemento gera um desequilíbrio na busca do bem comum. 
Na prática, as leis casuísticas servem de exemplo, pois não 
atendem a uma política em busca do bem comum, mas, sim, 
a um calor social momentâneo, sem limites de adequação. 
Um exemplo, no Brasil, é a lei dos crimes hediondos, que foi 
criada para atender a uma agitação de parte da sociedade, e 
não como um projeto amplamente discutido e pautado no bem 
de todos. Outro exemplo, citado na obra de Dallari (2009, p. 
32), é a superexaltação dos interesses de ordem econômica 
que, por consequência, deixam inertes muitos compartimentos 
da sociedade, visando, neste último exemplo, à quantidade 
e não à qualidade. Ou seja, índices, gráficos e números são 
mais importantes que o impacto que o “bum” da economia 
traz para sociedade, portanto, o crescimento é mais impor-
tante que o desenvolvimento. 
A sociedade é dinâmica, logo a interface dos elementos 
da manifestação em conjunto ordenada – a reiteração, a or-
dem e a adequação – não consegue apresentar uma perfeita 
harmonia, necessitando, assim, de um poder social para 
manter um equilíbrio. 
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o poder social
O terceiro elemento de composição da sociedade é o po-
der social. No estudo da organização e do funcionamento da 
sociedade, este é um dos pontos mais debatidos (DALLARI, 
2009, p. 24). 
Alguns autores, entre eles, os extremistas (DALLARI, 
2009, p. 37), alegam que o poder social é desnecessário, afir-
mando que o Estado é ruim porque impõe limitações e barrei-
ras. Vale citar Proudhon, Marx, Bakunin e Kropotkin, grandes 
pensadores deste movimento – conhecidos como anarquistas, 
mas sem o termo pejorativo – que entendem ser necessária a 
destruição do Estado para que, assim, as relações sociais se 
desenvolvam livremente. Estes criticam a sociedade privada e 
a finalidade do Estado. Um dos meios de colocar em prática 
as ideias anarquistas era utilizar a violência e foi por este 
motivo que o movimento não prosperou3. 
Por outro lado, a doutrina majoritária entende que o 
poder é necessário, utilizando como argumento a existência 
ininterrupta do poder. Nesta linha de pensamento existem 
tipos de poder, ou seja, de acordo com a época o poder foi 
classificado em razão da força dos que tinham uma quantida-
de maior de bens, ou que fossem mais próximos do divino4; 
é na Idade Média que se reconhece o povo como unidade e 
fonte de direito e poder. Apesar do reconhecimento do povo 
como fonte do poder, o ilustre Miguel Reale bem diz que o 
direito e o poder não se confundem, são concomitantes, tão-
somente (cf. DALLARI, 2009, p. 43). 
DIfeReNçAs eNtRe A socIeDADe e A socIeDADe 
polítIcA
Definidos os elementos que diferem a sociedade de um 
grupo social, é importante diferenciar sociedade e sociedade 
política. Segundo Dallari (2009, p. 48), na sociedade política 
3 Este movimento chegou ao Brasil por volta dos séculos XIX e XX no Rio 
de Janeiro e em São Paulo.
4 No mundo ocidental ocorreu com o advento do cristianismo.
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as “condições para a consecução dos fins particulares de 
seus membros, ocupam-se da totalidade das ações humanas, 
coordenando-as em função de um fim comum”, ou seja, na 
sociedade política os olhos estão voltados para o indivíduo, e 
as políticas atendem ao grupo todo, sem deixar de lado esse 
interesse individual.
A sociedade, já como sociedade política, foi dividida em 
dado momento da história. Nas palavras de Engels, “da pri-
meira grande divisão social do trabalho5 resultou a primeira 
grande divisão da sociedade em duas classes: senhores e es-
cravos, exploradores e explorados” (ENGELS, 2009, p. 175). 
A aludida divisão social será importante no momento em 
que analisarmos o bem comum, já que a partir da divisão da 
sociedade não existia mais um grupo, e, sim, dois ou mais. 
O Estado, então, deveria atender ou a dois grupos distintos 
ou somente a um deles, deixando o outro desamparado. Por-
tanto, como a sociedade busca objetivos distintos por meio 
de um mesmo instrumento, apresento-lhes a problemática 
da sustentabilidade do Estado ante o bem comum. Antes, 
porém, de aprofundar a analise, é necessário conceituar o 
Estado. Continuemos nele. 
o suRgImeNto Do estADo e seus elemeNtos
O Estado, como referência à sociedade política, surgiu 
somente no século XVI6. Deste entendimento surge uma 
divisão histórica que consiste no período anterior ao século 
XVI, no qual alguns pensadores defendiam que o Estado não 
existia e, posterior ao século XVI, quando a sociedade passou 
a ser reconhecida como Estado. Esta divisão abre caminho 
para duas teorias. A primeira defende o surgimento do Esta-
do especificamente no século XVI e a segunda alega que ele 
sempre existiu, só que com nomes diferentes. 
5 A respeito do movimento trabalhista europeu o autor Wolfgang Abendroth, 
em sua obra A história social do movimento trabalhista europeu elucida que “o 
movimento trabalhista foi, primeiramente, um produto da Europa”, p. 10. 
6 Aparece pela primeira vez em o príncipe, de Maquiavel. 
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Demonstrado o surgimento, nascem outras especulações. 
Desta vez, três posições explicam a época do surgimento do 
Estado. A primeira diz que o Estado sempre existiu, por-
tanto é onipresente. A segunda defende o surgimento num 
determinado momento e afirma que o aparecimento não foi 
concomitante nos diversos lugares. Já a terceira posição só 
entende o Estado como menção à sociedade política (DALLARI, 
2009, p. 53)7. Quanto às causas do Estado, elas se dividem 
em originárias e derivadas. As originárias podem ser naturais 
ou contratuais. Dentro das naturais existe uma subdivisão, 
ou seja, o Estado teve origem por meio da família, dos atos 
de força, da ordem econômica8 ou patrimonial e, as de origem 
no desenvolvimento interno da sociedade. A forma derivada, 
por sua vez, é aquela que acontece a partir de outros Esta-
dos preexistentes. Dallari fala ainda da formação atípica do 
Estado, como ocorreu com o Estado da Cidade do Vaticano e 
o Estado de Israel. Para fins didáticos, os autores deste tema 
dividem a evolução em lapsos temporais; são eles: antigo, gre-
go, romano, medieval e moderno. Não é objetivo do presente 
artigo explicar, minuciosamente,  como surgiu e evoluiu o 
Estado. Mencionaremos apenas as teorias e suas deduções.
O que se entendia por Estado, no entanto, ainda não es-
tava claro. Foi aí que se estabeleceram alguns requisitos para 
a existência dessa instituição, tais quais: soberania, território, 
povo e finalidade; quanto a este último, ainda há divergência 
sobre sua existência na forma de elemento essencial. 
7 Entre eles Karl Schmidt e Balladore Pallieri, este último indica com pre-
cisão o ano do nascimento do Estado no ano de 1648, com a assinatura 
do tratado de Westfália. 
8 A origem do Estado fundamentada nos motivos econômicos é mérito dos 
autores Marx e Engels. Friedrich Engels, em uma de suas principais 
obras: A origem da família, da propriedade privada e do estado, já citada, 
posiciona-se e reflete pontos fundamentais da teoria Marxista do Estado, 
no qual afirma “a qualificação deste como um instrumento da burguesia 
para exploração do proletariado e a afirmação de que, não tendo existido 
nos primeiros tempos da sociedade humana, o Estado poderá ser extinto 
no futuro, uma vez que foi uma criação puramente artificial para satisfação 
dos interesses de uma pequena minoria”, (apud DALLARI, 1980, p. 56). 
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A soberania
A soberania, segundo Dallari, “é uma das bases da ideia 
de Estado Moderno, tendo sido de excepcional importância 
para que este se definisse, exercendo grande influência prática 
nos últimos séculos, sendo ainda, uma característica funda-
mental do Estado” (DALLARI, 2009, p. 74-75). Inúmeras posi-
ções definem a soberania, variando de acordo com o sentido, 
vilipendiado entre o político, jurídico e culturalista. No fim há 
um consenso no que diz respeito às características da sobe-
rania, fixando-as como: indivisível, inalienável, imprescritível. 
Só é possível dizer que a soberania existe quando o Estado 
consegue respeito, já que a soberania somente exerce poder 
sobre os indivíduos; “isso significa que, dentro dos limites 
territoriais do Estado, tal poder é superior a todos os demais” 
(DALLARI, 2009, p. 83). Em outro momento, a soberania, 
possuía um caráter eminentemente político. Atualmente, no 
Brasil, por exemplo, além de ser política é também jurídica, 
já que na Constituição Federal Brasileira constam as formas 
de aquisição, perda ou exercício da soberania.
o território
O território, segundo elemento do Estado, surgiu nos 
tempos da Idade Média. Antes desse período não havia preocu-
pação com limites territoriais e foi neste momento da história 
que os conflitos surgiram. A soberania definia quem tinha o 
maior poder e o local em que este poder seria exercido. Com 
o passar dos tempos surgiu a necessidade de se estabelecer a 
limitação do mar territorial, por motivos de ordem econômica. 
No Brasil, hoje, essa limitação representa 200 milhas, postadas 
em Tratados Internacionais. A limitação do espaço aéreo surgiu 
com o desenvolvimento da aeronáutica e até os dias de hoje 
levanta debates e dúvidas quanto à sua extensão.
o povo
Quanto ao elemento “povo”, é preciso que primeiro se 
diferencie este conceito dos de população e nação, uma vez 
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que “população é uma expressão numérica, demográfica 
ou econômica” (DALLARI, 2009, p. 95) e nação é, segundo 
Miguel Reale, “uma comunhão formada por laços históricos 
e culturais e assentada sobre um sistema de relações de 
ordem subjetiva” (apud DALLARI, 2009, p. 96). De maneira 
que ambos diferem do conceito de povo, pois não são termos 
jurídicos. Dallari  afirma que “deve-se compreender como 
povo o conjunto de indivíduos que, através de um momento 
jurídico, se unem para construir o Estado, […] um vínculo 
jurídico de caráter permanente” (2009, p. 99-100). 
A finalidade
Por fim, a finalidade, elemento que gera grandes ques-
tionamentos quanto à sua essencialidade para a formação 
do Estado, tem íntima relação com a função da instituição. 
A não compreensão das finalidades faz com que as funções 
sejam desempenhadas como se estivessem engessadas, o que 
é péssimo para o dinamismo social. A finalidade do Estado, 
como sociedade política, é caminhar rumo ao bem comum; 
logo, as funções são desempenhadas para concretizar o ob-
jetivo do Estado. Dallari questiona, então, a confusão que 
surge entre a finalidade da sociedade humana e a finalidade 
do Estado, uma vez que a sociedade pode ter um bem comum 
traçado e o Estado, outro, já que também é composto por 
um grupo de indivíduos que erroneamente podem se valer de 
suas vontades e deixar o bem comum da sociedade de lado. 
Sustenta ele que a finalidade do Estado diferencia-se, porque 
“busca o bem comum de certo povo, situado em determina-
do território” (DALLARI, 2009, p. 108). Chegamos, então, ao 
conceito de Estado, que pode ser traduzido, nas palavras de 
Dallari, como “a ordem jurídica soberana que tem por fim o 
bem comum de um povo situado em determinado território” 
(DALLARI, 2009, p. 119). 
o bem comum (commoNWeAltH)
Uma vez mais próximos das teorias e do conceito de 
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Estado, é possível discorrermos sobre o bem comum. O 
conceito de bem comum iniciou-se nas mediações da Dou-
trina da Igreja e foi o papa João XXIII quem o concretizou 
e formulou quando disse ser “o bem comum o conjunto de 
todas as condições de vida social que consistam e favoreçam 
o desenvolvimento integral da personalidade humana”9. O 
fim do Estado passa a ser o bem comum e, se houver uma 
incompreensão institucional da dinâmica do bem comum, 
os tão buscados ideais de liberdade e justiça serão postos 
numa forca, já que somente aquilo que o Estado visa como 
bem comum é que o direito tipifica.
Neste diapasão surge o commonwealth10, termo que re-
mete à organização voluntária de países com o objetivo de 
fomentar a cooperação entre seus membros. Este termo bem 
se aproxima da ideia ampliada de bem comum, de maneira 
que ela passa a atender não só a um Estado, mas a vários 
deles. Verifica-se, por meio do conceito de commonwealth, que 
a busca pelo bem comum é tão incessante que os Estados 
estão se unindo para atendê-lo. 
É importante ressaltar que o bem comum, quando não 
atendido ou almejado, revela diversas consequências na vida 
prática da sociedade. Sua importância é tão brutal que a so-
ciedade se manifesta na tentativa de modificá-lo. Tal fenômeno 
pode ocorrer de duas maneiras, a primeira por meio de uma 
reforma, ou seja, com a evolução das relações durante o trans-
correr de um lapso temporal, e a segunda por meio de uma 
revolução, que é um instrumento para retirar os obstáculos 
visando à implantação de uma ordem jurídica adequada. 
Apesar de exemplificar as formas de modificação do Es-
tado, o que se pretende ilustrar na análise deste artigo não 
é essa tentativa – de evolução ou de reforma –, mas, sim, a 
forma pela qual o Estado tem se vestido para manter e sus-
tentar o bem comum diante da diversidade de manifestações 
e da distinção de interesses e valores. 
9 Papa João XXIII, pacem in terris (Encíclica), I, 58 (apud DALLARI, 2009, 
p. 108).
10 Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Commonwealth. Acesso em: 06/05/2011.
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A concepção de estado e o conflito com o bem comum
É interessante ter em vista que a forma estrutural ad-
quirida pelo Estado em sua concepção pode frustrar os indi-
víduos. No tocante à busca deste conforto social, dois são os 
erros de concepção de Estado ilustrados na obra de Dallari. 
O primeiro está relacionado à organização inadequada; neste 
caso, o Estado é estruturado para não mudar. Aparentemente, 
o Estado, nesta hipótese, traduz a imagem de perpétuo, ou 
seja, a inovação é tida como algo absolutamente negativo, 
sendo melhor manter as estruturas rígidas do Estado formal 
do que discutir suas falhas e corrigi-las. O direito seria, en-
tão, desligado da realidade, uma vez que é um instrumento do 
Estado para colocar em prática suas intenções e, aqui, seriam 
extremamente conservadoras e desatualizadas, não servindo 
ao fim a que se propõem. O segundo está relacionado a um 
processo eficaz com objetivos limitados que, por atender a 
um determinado grupo, é dado como conflitante com o bem 
comum. Este último erro de concepção é o que melhor aclara 
o problema proposto, pois existe um sistema que funciona, 
mas por haver, juntamente com o sistema, um choque entre 
os interesses dos indivíduos, melhor dizendo, entre os gru-
pos – aqueles decorrentes da divisão social do trabalho, já 
citados –, o Estado ou atende somente a um desses grupos 
e faz do bem comum um bem incomum ou sustenta os dois. 
Mostra-se, então, a problemática da sustentabilidade.
A pRoblemÁtIcA DA susteNtAbIlIDADe 
Mencionar a sustentabilidade tornou-se um clichê nos 
dias atuais, na maioria das vezes em relação às questões 
ambientais. Essa vinculação é fruto da Conferência das Na-
ções Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, que ocorreu 
em 1972, pois foi lá que o termo passou a ser valorizado. 
A intimidade entre a sustentabilidade e meio ambiente não 
se encerra nesta relação, mas se estende ao meio ambiente 
humano. Nesta apresentação o termo sustentabilidade será 
utilizado como uma balança que deve sempre medir e equi-
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librar as relações que o Estado mantém com o bem comum, 
já que os choques de interesse têm se tornado cada vez mais 
avantajados. 
Unindo todos os conceitos até aqui expostos, pode-se 
averiguar que as relações humanas, dentro de uma sociedade 
política, naturalmente se desenvolveram e evoluíram; poste-
riormente, com a chegada da propriedade, nasceu a neces-
sidade de um ente hierárquico que cuidasse dos interesses, 
já conflitantes. A necessidade de proteger as propriedades 
foi se desenvolvendo e, juntamente o Estado, também foi se 
adequando, mas foi a imposição de um sistema político eco-
nômico, o capitalismo, que valoriza o que se tem de material, 
que aguçou nos indivíduos a ideia de que um indivíduo deve 
ter mais do que o outro; logo, o atendimento ao bem comum 
já não era mais de um grupo, e, sim, de diferentes grupos 
com interesses distintos.
Com essa ideia, parece que o Estado não teria uma 
função a desempenhar, já que seu fim é atender a um bem 
comum e não a vários. 
Dallari, em sua obra o futuro do estado (2009, p. 171-
173), expõe as pretensões de predizer o futuro do Estado. É 
possível juntar os predizeres de Dallari à ideia, acima apre-
sentada, que nos remete ao entendimento de que o Estado 
está longe de seu fim, demonstrando, aparentemente, não ter 
mais utilidade. O autor analisa não só o presente, mas se 
utiliza dele para predizer o futuro. Ele nos mostra para onde 
estamos caminhando diante dessa problemática de instabi-
lidade quanto ao bem comum. É neste momento, então, que 
ele apresenta algumas teorias, todas preconizando a redução 
da quantidade de Estados. Algumas teorias chegam até a 
defender a extinção do Estado. Ao fim, o desfecho da obra é 
reluzente, oportunidade em que Dallari afirma que,
relativamente ao futuro remoto do Estado, sem perder de vista 
as limitações que tornam impossível a formulação de predições 
específicas, resultantes da captação de tendências na realidade 
presente, só uma predição pode ser feita: O Estado deverá exis-
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tir enquanto não se operar a modificação da própria natureza 
humana. Como não há sinais concretos dessa modificação, o 
que se pode concluir é que não existem perspectivas do desa-
parecimento do Estado.
Partindo da premissa da ausência de perspectivas de 
desaparecimento do Estado, é necessário, então, concertar os 
problemas decorrentes da divisão da sociedade, pois, o Estado 
estará sempre a posto. Quem deve verificar se o bem comum 
está sendo atendido ou não são os próprios indivíduos que 
compõem o grupo.
Dallari faz, inclusive, uma observação e diz que “se o Es-
tado for considerado coevo da sociedade humana será preciso 
então que a própria natureza do homem se modifique para 
que ele desapareça” (2009, p. 171).
A interpretação que se faz baseia-se, portanto, no enten-
dimento de que o Estado, segundo Dallari, não desaparecerá 
e que, segundo as ideias do capitalismo, a diferença de inte-
resses individuais só tende a aumentar. Por conseguinte, a 
problemática do Estado em equilibrar e sustentar sua finali-
dade diante de interesses individuais cada dia mais distintos 
é gigantesca. 
A susteNtAbIlIDADe e os DIReItos Do sÉculo XXI
O direito é o ponto que finaliza o artigo, pois o objetivo 
de apresentar a problemática é exatamente contribuir para 
o entendimento do surgimento dos novos direitos, haja vis-
ta que, citando como exemplo o Brasil, a explicação para 
os tsunamis legislativos que acontecem, muitas vezes sem 
o respaldo de um grupo da sociedade, são as tentativas de 
equilibrar, ou fantasiar que se tenta equilibrar, o bem comum 
da sociedade. 
coNsIDeRAçÕes fINAIs
Conclui-se, então, não de maneira optativa ou impositiva, 
mas expositiva, que os problemas estatais são decorrentes das 
relações humanas, que se desenvolvem sem freio, e da corrida 
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do Estado para tentar atender ao bem comum. Essa tentati-
va torna-se uma problemática, pois sustentar algo significa 
equilibrar, e como equilibrar, interesses tão distintos. Mas 
não é só, a utilidade do direito neste meio é ser um instru-
mento das tentativas de controle, o que torna indispensável 
aos operadores do direito o entendimento da exposição, uma 
vez que a eles cabe a prática diária da tentativa de equilibrar 
o bem comum. 
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